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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 227 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 195, DE
05 DE OUTUBRO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 7º da Lei Complementar n.º 195, de 05 de outubro de
2021, passa a vigorar acrescido do § 12, com a seguinte redação:

“Art. 7º (...)
(...)

§ 12. No caso de aposentadoria por incapacidade permanen-
te para o serviço ativo, em decorrência direta do exercício da
função ou de ato praticado em razão do serviço ou de mo-
léstia profissional, os ocupantes dos cargos de que trata o
art. 4º desta Lei Complementar, terão seus proventos calcu-
lados com base na remuneração correspondente à classe
imediatamente superior àquela ocupada no momento da pas-
sagem para a inatividade, ou, se já estiverem na última clas-
se, oportunidade em que lhes serão concedidos mais 20%
(vinte por cento) dos vencimentos e demais vantagens, sendo
estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vanta-
gens que vierem a ser concedidos aos servidores da ativa,
inclusive quando decorrente da transformação ou reclassifica-
ção do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.
(NR)”

Art. 2º - O art. 1º da Lei n.º 3.527, de 09 de janeiro de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O policial civil, o policial militar, o bombeiro militar e o
policial penal reformado ou aposentado por incapacidade de-
finitiva e considerado inválido, fará jus a auxílio-invalidez, de
caráter indenizatório, sem prejuízo da percepção de outras
vantagens financeiras integrantes do cálculo de sua remune-
ração na inatividade, quando acometido por alguma das se-
guintes doenças ou condições, adquiridas em decorrência de
acidente de serviço:

I - paraplegia;
II - tetraplegia;
III - paralisia irreversível e incapacitante;
IV - amputação de membro(s) superior (es) e/ou inferior (es);
V - cegueira;
VI - doença que exija permanência contínua no leito;
VII - incapacidade permanente para as atividades da vida diá-
ria;
VIII - lesão que provoque alteração das faculdades mentais
com grave perturbação da vida orgânica e social.

§ 1º Fica estabelecida a revisão geral anual do auxílio-inva-
lidez concedido com base nesta Lei ao policial civil, ao po-
licial militar, ao bombeiro militar e ao policial penal da Segu-
rança Pública do Estado do Rio de Janeiro, a qual ocorrerá
sempre no dia 1º de maio de cada ano, relativas às perdas

inflacionárias, conforme medição oficial pelo IPCA (índice na-
cional de preços ao consumidor amplo) acumulado no ano
a n t e r i o r.

§ 2º - V E TA D O .
Art. 3º - V E TA D O .

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas e compen-
sadas, se necessário.

Art. 5º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar n.º 46/2025
Autoria: Poder Executivo, Mensagem n.º 42/2025.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46/2025, ORIUN-
DO DA MENSAGEM Nº 42/2025, DE AUTORIA
DO PODER EXECUTIVO, QUE “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 195, DE 05 DE OUTU-
BRO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”

Nada obstante a louvável inspiração do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre §2º
do art. 1º a ser alterado através do art. 2º do projeto e a tota-
lidade do art. 3º, ambos os dispositivos oriundos de emenda par-
l a m e n t a r.

Importa ressaltar, de início, que o projeto ora analisado foi proposto
pelo Poder Executivo, a quem está reservada a competência privativa
para iniciar o processo legislativo sobre matérias que versem acerca
do regime jurídico aplicável aos servidores estaduais, nos termos da
legislação constitucional.

Com efeito, acerca das emendas parlamentares em Projetos de Lei
de iniciativa privativa dos outros Poderes ou de órgãos autônomos,
cumpre consignar que a jurisprudência consolidada do Supremo Tri-
bunal Federal estabelece que elas são constitucionais tão somente
quando versam sobre matérias que tenham pertinência temática com
o texto legal inicialmente proposto e quando não implicam aumento
de despesas.

Avançando no exame do tema, quanto ao artigo 2º do projeto, es-
pecificamente ao §2º do art. 1º que se pretende alterar, o referido dis-
positivo cria obrigação para que o servidor aposentado por incapaci-
dade permanente e já considerado inválido se submeta, a qualquer
tempo, a exame médico-pericial, sob pena de suspensão do auxílio-
invalidez.

Neste sentido, o veto se impõe porque, instada a se manifestar sobre
o tema, a Secretaria de Estado de Polícia Civil destacou que a regra
proposta não guarda coerência com o próprio caput do dispositivo,
que reconhece a incapacidade como definitiva. Se a condição é per-
manente, não se justifica a imposição de reavaliações periódicas, es-
pecialmente quando já houve laudo conclusivo que fundamentou a
concessão do benefício.

No que concerne ao artigo 3º, a Pasta pontuou que ele não guarda

pertinência com o assunto objeto da proposta inicialmente apresen-
tada, além de violar as disposições do artigo 63, I da Constituição
Federal e do artigo 113, I da Constituição do Estado, que vedam o
aumento de despesas por emenda parlamentar em propostas de ini-
ciativa do Poder Executivo.

Sendo assim, entendi mais adequado apor o veto parcial ao Projeto
de Lei Complementar ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2701045

LEI Nº 11 . 052 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025

INSTITUI O PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO
FINANCEIRA PARA FINS DE FINANCIAMEN-
TO NA ÁREA DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS
FLUMINENSES E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS
O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Estado do Rio de Janeiro o Pro-
grama de Fortalecimento da Saúde dos Municípios Fluminenses com
o objetivo de promover a equidade no financiamento de ações e pro-
gramas de saúde entre os municípios do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - São objetivos do Programa:

I - apoiar financeiramente os Municípios na execução de ações e ser-
viços públicos de saúde;

II - reduzir desigualdades regionais no acesso à saúde;

III - complementar os repasses federais e estaduais para ações de
saúde;

IV - incentivar boas práticas de gestão e eficiência na aplicação de
recursos públicos em saúde.

Art. 3º - O programa será financiado com o saldo financeiro dos re-
passes duodecimais destinados à Assembleia Legislativa do Estado
do Rio de Janeiro - ALERJ - que forem restituídos ao caixa único do
Tesouro Estadual de acordo com § 2º art. 168 da Constituição Fe-
deral, em montante a ser fixado pelo Poder Legislativo no ato da de-
volução, nunca inferior a 30% do saldo total apurado.

Parágrafo Único - Em caso de devolução de repasses duodecimais
no mesmo exercício financeiro de sua execução os recursos deverão
ser destinados, na forma do caput deste artigo, ao Programa esta-
belecido nesta lei.

Art. 4º - Os recursos oriundos da devolução de duodécimos serão re-
partidos pelos Municípios conforme previsto no art. 5º desta lei e se-
rão contabilizados de forma apartada e por Município mediante a cria-
ção de fonte de recursos e detalhamento específico.

§ 1º - Os recursos vinculados por esta Lei serão utilizados exclusi-
vamente para atender o objeto de sua vinculação, ainda que em exer-
cício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.
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